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PROTOCOLO Nº: 242920/16 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU 
INTERESSADO: NENEU JOSE ARTIGAS 
ASSUNTO: Prestação de Contas do Prefeito Municipal 
PARECER: 2729/17 
 

 
Ementa: Prestação de Contas Municipal anual. Poder Executivo. 

Exercício de 2015. Instrução pela emissão de Parecer Prévio pela 

regularidade das contas com anotação de ressalva. Parecer Ministerial 

corroborativo. 

 

 

1. Trata-se da prestação de contas do Chefe do Poder Executivo do 

MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU relativa ao exercício financeiro de 2015, de 

responsabilidade do Sr. Neneu José Artigas. 

 

2.  A Coordenadoria de Fiscalização Municipal – COFIM (Instrução nº 

824/17 – peça nº 29) considerou conclusivamente que as contas apresentadas se 

apresentam regulares, com apontamento de ressalvas decorrentes de o relatório de 

controle interno encaminhado não apresentar os conteúdos mínimos prescritos pelo Tribunal 

e entrega dos dados do mês 13 – encerramento do exercício do sistema SIM-AM com atraso. 

 

3.  Com efeito, o saneamento de irregularidades durante a fase de 

instrução permite sua conversão em ressalva na forma da Súmula nº 08-TCE/PR e 

também a aplicação de sanção administrativa de multa, conforme Uniformização de 

Jurisprudência nº 10. Assim, as sanções prescritas no art. 87, I, “b” da LC nº 113/05 

para a entrega do Relatório de Controle Interno sem os conteúdos mínimos e no art. 

87, III, “b” da LC nº 113/05 para entrega dos dados do mês de encerramento com 

atraso, deverão ser aplicadas. 

 

4.  Isto consdierado, em congruência com o opinativo da COFIM, esta 

Procuradoria de Contas não se opõe à emissão de Parecer Prévio pela regularidade, 

com anotação de ressalva e aplicação de multas, das contas do Poder Executivo do 

MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU, referentes ao exercício de 2015, nos termos dos artigos 

16, inciso II, 28, III e 87, I, “b” e III, “b” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005. 

 

É o parecer. 

Curitiba, 30 de agosto de 2017. 
-assinatura digital-  

(art. 1º, parágrafo único da Lei Complemen tar Esta dual 126/2009) 

ELIZEU DE MORAES CORRÊA 
Procurador do Ministério Público de Contas do Paraná 
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